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de Juiz de Fora

Proposição:  REP - REPRESENTAÇÃO Objeto de Deliberação à Comissão
de Legislação, Justiça e Redação

Em: 12/06/2025

André Luiz Vieira da Silva

1º VICE PRESIDENTE

Número:  000040/2025 

Senhor Presidente,

Nobres Vereadores,

Nos termos regimentais e ouvido o Plenário, requeiro, com a devida urgência, que se
faça Representação à Polícia Militar do Estado de Minas Gerais (PMMG) junto ao Segundo
Batalhão de Polícia Militar de Minas Gerais, sito na Rua Tenente Freitas, S/N, Bairro Santa
Terezinha e  4ª Região integrada de Segurança Pública - 4º RISP-, sito na Rua Tenente
Guimarães, nº 535, Bairro Nova Era, Juiz de Fora/MG, na pessoa de seus representantes,
solicitando a intensificação das ações de fiscalização relativas ao uso de bicicletas motorizadas
e bicicletas elétricas, regulamentadas ou não, em estrita conformidade com a legislação vigente,
especialmente a Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro (CTB), bem como
as resoluções complementares do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).

Tal solicitação se dá diante de fatos preocupantes e concretos ocorridos em nossa cidade,
notadamente o acidente registrado no último dia 08 de junho de 2025, quando uma mulher e sua
filha foram atropeladas por uma bicicleta motorizada, cujo condutor fugiu do local, sem prestar
socorro às vítimas. O lamentável episódio ocorreu na Rua Vitar Maria de Oliveira, nº 458, Bairro
Progresso, Juiz de Fora/MG.

É de conhecimento público que grande parte desses veículos não atende aos
requisitos legais, tanto em relação à sua regularização, quanto à segurança e habilitação de
seus condutores, expondo a risco a integridade física de pedestres, demais ciclistas e usuários das
vias públicas. Muitas dessas bicicletas são adaptadas de forma irregular, com motores elétricos ou a
combustão, sem qualquer controle técnico, aumentando exponencialmente os riscos de acidentes.

A crescente presença e circulação dessas bicicletas motorizadas em vias públicas têm
provocado uma grave sensação de insegurança, especialmente nos bairros com maior fluxo de
pedestres. O uso irregular e desregulamentado desses veículos se tornou um problema cotidiano,
freqüentemente relatado a este gabinete parlamentar por munícipes preocupados com a falta
de fiscalização e controle adequado.

Dessa forma, solicita-se a PMMG a adoção de ações efetivas de fiscalização,
orientação e, quando for o caso, autuação dos responsáveis pelo uso indevido desses veículos,
promovendo a obediência às normas de trânsito e garantindo maior segurança à população de
Juiz de Fora.

A presente Representação visa garantir não apenas o cumprimento da legislação, mas
também a preservação da vida, da integridade física e da ordem pública, fundamentos que devem
nortear a atuação conjunta entre os poderes públicos e as forças de segurança.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos Nobres Vereadores para aprovação
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desta Representação, confiando na pronta e eficaz atuação da Polícia Militar de Minas Gerais.

Palácio Barbosa Lima, 09 de junho de 2025.

Kátia Aparecida Franco
Vereadora Kátia Franco - PSB
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